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1. Introdução

O objetivo deste policy brief é enten-
der como a qualidade da gestão pública é 
decisiva para o sucesso das políticas edu-
cacionais municipais. Para isso, o estudo 
utiliza o conceito de capacidades estatais 
[21;50;30;32], a partir do qual se busca en-
tender a situação atual das secretarias de 
Educação e de que maneira elas podem 
aperfeiçoar suas estruturas e funciona-
mento para melhorar o desempenho edu-
cacional sob comando local. 

Há várias maneiras de utilizar o con-
ceito de capacidades estatais, sendo a 
mais comum sua divisão em duas dimen-
sões: a técnica, que envolve os elementos 
vinculados à estrutura organizacional e pro-
fissional da burocracia, e a relacional, que 
diz respeito às competências de articulação 
política e social [50;40]. Esses dois aspec-
tos gerais são essenciais para entender as 
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condições básicas da gestão pública de 
qualidade, porém são muito amplos para 
informarem detalhadamente de que modo 
cada peça da administração pública afeta o 
desempenho das políticas públicas.

Por esta razão, propõe-se uma divisão 
mais pormenorizada das capacidades 
estatais com o objetivo de operacionalizar 
esse conceito no nível das secretarias mu-
nicipais de Educação. Assim, capacidades 
estatais serão analisadas aqui em cinco 
dimensões [10]: 

1.	Gestão infraestrutural, que envolve 
as condições básicas de funciona-
mento das secretarias e da provisão 
dos serviços (condições financeiras, 
de tecnologia, mapa da oferta de ser-
viços etc.); 

2.	Gestão organizacional, que se rela-
ciona com as regras de funcionamento 
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e sua estruturação sistêmica, incluin-
do a gestão por resultados e, especial-
mente, o modelo de implementação; 

3.	Gestão de pessoas, que se vincula à 
qualidade, qualificação, motivação e 
responsabilização da burocracia; 

4.	Gestão da política pública, que tem 
a ver com assuntos específicos de de-
finição e planejamento de cada setor;

5.	Gestão da articulação política e so-
cial, cujo objetivo é estabelecer a teia 
de governança de cada política pública.

O intuito deste trabalho é mapear as 
capacidades estatais das secretarias 
municipais de Educação e propor refor-
mas para melhorar o desempenho de-
las, levando em conta cada um dos cinco 
elementos que compõem o modelo aqui 
proposto. Com essa finalidade, o texto foi 
estruturado em duas etapas. Na primeira e 
mais ampla, há um diagnóstico geral des-
sas capacidades estatais no âmbito dos 
munícipios brasileiros, utilizando dados 
e informações descritivas presentes nas 
estatísticas oficiais, bem como estudos 
importantes da literatura sobre o assunto. 
São selecionados os pontos mais impor-
tantes que afetam a gestão educacional 
local, para estabelecer um conjunto de 
problemas e desafios prioritários. A segun-
da parte é uma breve nota final do policy 
brief, apontando cinco pontos estratégicos 
que devem ser levados em conta para um 
avanço mais veloz e consistente nas capa-
cidades estatais municipais em educação. 

2. Diagnóstico das capacidades 
estatais nos municípios brasileiros

A análise das capacidades estatais 
locais deve levar em conta a grande de-
sigualdade territorial que caracteriza a fe-
deração brasileira. Trata-se de um fenô-
meno que diferencia não só as regiões do 
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país, mas também os municípios, bastante 
heterogêneos dos pontos de vista demo-
gráfico, social, econômico e administrativo 
[29;21;50;32]. 

A seguir, são apresentados aspectos 
gerais das capacidades estatais locais e 
aspectos mais específicos sobre as secre-
tarias municipais de Educação. O objetivo é 
traçar um diagnóstico sobre as cinco di-
mensões de gestão (infraestrutural, orga-
nizacional, de pessoas, da política pública 
e da articulação política e social) com base 
nas seguintes fontes de informação: Pesqui-
sa Munic do IBGE [33], Sinopses Estatísti-
cas da Educação Básica do Inep [34] e Cen-
so Escolar do Inep [35], além dos resultados 
anteriores tanto de pesquisas quantitativas 
quanto de estudos qualitativos [30;32;9;24]. 

Foram selecionados os aspectos mais 
relevantes que permitem traçar um qua-
dro sintético de capacidades estatais 
locais em educação. Muitas dessas ca-
pacidades são interligadas, como ficará 
mais claro na exposição da situação atual 
e, particularmente, na conclusão do traba-
lho, com a proposição de um modelo es-
tratégico de governança das secretarias 
municipais de Educação. 

2.1. Gestão infraestrutural

De um modo geral, há muitas desi-
gualdades entre os municípios brasileiros 
na dimensão da gestão infraestrutural. 
Isso pode ser constatado, em primeiro lu-
gar, em termos de capacidade de cobran-
ça de tributos e gestão financeira. Como 
mostra o estudo de Cialdini, Afonso e Leão 
[20], há uma enorme disparidade nas fi-
nanças municipais. Os autores mostram 
que um terço dos governos locais tem bai-
xíssima autonomia fiscal e gerencial. Tal 
fato gera algumas restrições para ampliar 
e melhorar os gastos em políticas sociais 
em geral, na educação em particular.

Os problemas de gestão financeira não 
são a única dificuldade infraestrutural dos 
municípios. No campo do planejamento há 
também um grande número de municipali-
dades com problemas. A pesquisa de Papi 
et al. [48] revela que cerca de 55% dos 
governos locais brasileiros têm incipiente 
institucionalização dos instrumentos gerais 
de planejamento, ao passo que 8% pos-
suem um modelo de planejamento mais 
completo no seu conjunto de instrumentos. 

O uso de tecnologia da informação é 
outra enorme fragilidade na maior parte 
dos municípios, seja com relação a equi-
pamentos (hardware e software), seja com 
relação à existência de servidores qualifi-
cados ou de treinamento para utilizar a tec-
nologia em processos administrativos e, 
principalmente, na prestação de serviços 
públicos [51;30]. Tal problema atinge todas 
as políticas públicas, e no caso da educa-
ção seu efeito negativo ficou muito claro na 
pandemia, quando as redes municipais ti-
veram enorme dificuldade de implementar 
adequadamente o ensino remoto. Os da-
dos do TIC Educação 2019 já revelavam 
um cenário no qual as escolas municipais 
tinham piores recursos de informática e in-
ternet do que as escolas estaduais, fede-
rais e particulares [62].

As carências gerenciais das secreta-
rias municipais de Educação, na verdade, 
começam pelo mais básico em termos in-
fraestruturais: na autonomia político-admi-
nistrativa. Conforme Abrucio e Segatto [9], 
cerca de 40% dos governos locais ainda 
não possuem uma secretaria exclusiva 
para a educação, ou seja, outros departa-
mentos ou secretarias —principalmente a 
de Finanças— acabam sendo responsá-
veis por essa política. Esse aspecto afe-
ta fortemente a capacidade de cuidar dos 
próprios recursos, dado que a área edu-
cacional fica efetivamente subordinada ao 
prefeito ou à Secretaria de Finanças. 
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Dois trabalhos recentes realçaram os 
efeitos negativos da ausência de uma se-
cretaria exclusiva para a área educacional. 
O primeiro foi uma análise quantitativa de 
D’Azevedo [21] sobre os governos locais 
brasileiros, cujo resultado mostrou que a 
baixa autonomia administrativa era a va-
riável que mais afetava negativamente o 
desempenho dos alunos no Ideb. Já Se-
gatto, Euclydes e Abrucio [51], ao avalia-
rem qualitativa e quantitativamente a au-
tonomia administrativa em 16 municípios 
brasileiros, concluem: 

“Quando se imagina a educação como 
uma política de Estado, e não de governo, 
essa fragilidade em termos de continuida-
de técnica é uma barreira para a melhoria 
de longo prazo dos resultados educacio-
nais brasileiros. Soma-se a isso o fato 
de que a autonomia dessas secretarias 
é fortemente afetada pela sua fragilidade 
em termos financeiros. Como a pesquisa 
mostrou, na maioria dos casos não é a 
educação que é a verdadeira dona do seu 
orçamento” [51:16].

Consequentemente, não basta au-
mentar as fontes orçamentárias, como 
ocorrerá com o novo Fundeb, pois a políti-
ca educacional precisa ser comandada 
por gestores vinculados e dedicados 
exclusivamente à educação, capazes de 
definir com mais precisão o que é neces-
sário para melhorar o aprendizado dos es-
tudantes em cada município.  

Para finalizar o quadro da gestão in-
fraestrutural, houve um grande cresci-
mento da oferta educacional municipal 
nos últimos 30 anos [19; 9]. Essa expan-
são foi universal no Ensino Fundamental 
e muito ampla na Educação Infantil, dois 
grandes avanços do país. Contudo, a co-
bertura das creches é ainda insuficiente e, 
principalmente, bastante desigual entre os 
municípios, com grandes carências em lo-
calidades distantes das capitais [9]. Dada 
a relevância cada vez maior das políticas 
para a primeira infância, essenciais para 
o aprendizado e a formação de crianças e 
jovens [56], desenvolver capacidades es-
tatais neste tema é fundamental para os 
governos municipais brasileiros.

Além do desafio de aumentar as vagas 
para a primeira infância, as unidades es-
colares municipais podem ser analisadas 
segundo a qualidade de sua infraestrutu-
ra. De acordo com o indicador da Unesco 
[64], os estabelecimentos municipais bra-
sileiros, ainda que tenham melhorado suas 
condições infraestruturais nos últimos 
anos, receberam a nota 5,2, um resultado 
pior do que as redes federal (8,2), priva-
da (6,7) e estadual (6,5). Chamam mais a 
atenção os problemas das redes munici-
pais relativos aos espaços intrinsecamen-
te pedagógicos (laboratórios e bibliotecas, 
por exemplo) e aos destinados ao apoio 
administrativo e pedagógico. A seguir, um 
quadro que sintetiza os principais pon-
tos de alerta para os municípios na di-
mensão infraestrutural.

Dimensão Principais pontos de alerta para os municípios

Infraestrutural

1. Falta de autonomia político-administrativa das secretarias municipais de Educação

2. Fragilidades no campo da tecnologia da informação

3. Carência de vagas em creches

4. Falta de adequação dos espaços escolares, especialmente os pedagógicos, nas escolas 
do Ensino Fundamental
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2.2. Gestão organizacional

A dimensão organizacional envolve, 
fundamentalmente, a qualidade dos me-
canismos de gestão. Três deles podem 
ser destacados como essenciais para as 
capacidades estatais dos municípios: os 
instrumentos de planejamento educacio-
nal, as formas de gestão por resultados e 
o modelo de relacionamento entre a secre-
taria municipal e as escolas.

Com relação aos instrumentos de 
planejamento, o maior avanço foi o cres-
cimento do número de municipalidades 
com Plano Municipal de Educação (PME): 
em 2011, 58% dos governos locais tinham 
PME; em 2018, o número tinha chegado a 
98% dos municípios, praticamente univer-
salizando este instrumento [24:42]. Essa 
construção institucional resultou de uma 
articulação bem-sucedida entre a União, 
por meio do Ministério da Educação, e os 
municípios. Grin e Abrucio destacam que, 
dos elementos de gestão educacional pre-
sentes na Munic do IBGE, o PME é estatis-
ticamente o que tem efeitos significativos 
positivos mais importantes no aprendizado 
dos alunos medido pelo Ideb [24].

O Plano Municipal de Educação é um 
caso positivo de como induções federais 
cooperadas podem ajudar a criar capaci-
dades estatais locais, dado que a articu-
lação do MEC com a União dos Dirigen-
tes Municipais de Educação (Undime) foi 
fundamental para dar escala a esse pro-
cesso. Contudo, a qualidade do planeja-
mento municipal é afetada negativamente 
pela descontinuidade administrativa, tanto 
de secretários municipais de Educação 
como de diretores escolares. Com relação 
aos gestores escolares, Miranda [43] real-
ça que a rotatividade desses profissionais 
tem um impacto negativo no aprendizado 
dos alunos, mensurado pelo Ideb de 2007 
e 2009. A falta de estabilidade do corpo 

de gestores municipais educacionais pre-
judica o aprendizado organizacional das 
secretarias de Educação. A literatura tem 
mostrado que as experiências mais bem-
-sucedidas de políticas educacionais 
subnacionais são aquelas com maior 
sustentabilidade no tempo e manuten-
ção dos principais policy-makers refor-
mistas [47], o que permite maior desenvol-
vimento e aprimoramento.

Apesar de o planejamento municipal ter 
avançado com a adoção do PME, grande 
parte dele ainda é genérico e pouco desen-
volvido em muitas das questões pedagógi-
cas. Os dados da Munic do IBGE revelam, 
por exemplo, que são poucos os municípios 
menores (até 20 mil habitantes) que plane-
jam o levantamento da demanda de pré-es-
colas e que a maioria dos governos locais 
não tem políticas planejadas para prevenir 
e reduzir a evasão escolar [9].

A qualidade das capacidades estatais 
organizacionais ainda passa pela forma 
como utilizam resultados de avaliações 
nacionais. As avaliações do Saeb e, sobre-
tudo, a adoção do Ideb fizeram com que ao 
longo dos últimos 20 anos houvesse uma 
orientação das redes municipais para a 
melhoria dos indicadores de rendimento e 
aprendizagem. Os avanços neste processo 
são evidentes: oito entre cada dez municí-
pios brasileiros melhoraram no Ideb entre 
2015 e 2019. Porém, esse processo também 
é marcado pelo crescimento da desigualda-
de dentro das redes municipais: em 58% das 
municipalidades do país houve um aumento 
da diferença entre as melhores e as piores 
escolas [60]. Este fato realça a necessidade 
de as secretarias municipais de Educação 
terem uma visão mais global e sistêmica no 
uso dos indicadores e avaliações. 

A construção de capacidades estatais 
em torno da gestão por resultados passa 
por uma visão mais completa deste mo-
delo. É preciso se orientar por indicado-
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res nacionais ou estaduais, mas também 
estabelecer metas e diretrizes locais, que 
levem em conta o fato de a educação ser 
multidimensional: é importante melhorar ao 
mesmo tempo a qualidade e a equidade do 
desempenho das escolas e alunos, pois os 
avanços de desempenho escolar ocorridos 
nas últimas décadas no Brasil conviveram 
com um grande hiato de desigualdade [13]. 

Além disso, descobrir o que efetiva-
mente muda o desempenho das esco-

las e alunos é uma questão fundamental. 
Esse aprendizado sobre causas depende 
da melhoria dos instrumentos gerenciais 
das secretarias municipais de Educação, 
particularmente no campo mais específico 
da gestão pedagógica (tema que veremos 
posteriormente) e da sua capacidade de 
dialogar com os atores escolares para des-
cobrir o que deve ser feito e como enga-
jar todos em prol dos objetivos da política 
educacional. 

O ponto mais importante para aper-
feiçoar as capacidades estatais organiza-
cionais passa, por fim, pela relação entre 
as secretarias municipais e as escolas. 
Este é o ponto mais complexo da gover-
nança, que articula a formulação à imple-
mentação das políticas educacionais.

O modelo educacional brasileiro é 
mais rede-orientado do que escola-
-orientado [1], de modo que as principais 
regras e normas administrativas de gestão 
financeira e de pessoal estão nas mãos 
das secretarias municipais, diferentemen-
te do modelo anglo-saxônico, no qual os 
diretores escolares têm um poder adminis-
trativo bem maior. Mas a baixa autonomia 
não é só reflexo da hierarquia jurídica. Ela 
deriva igualmente do fato de as unidades 
escolares brasileiras não seguirem o pa-
radigma da escola de tempo integral —o 
que enfraquece seu entrosamento interno 
e sua relação com a comunidade— e da 

alta rotatividade do seu corpo profissional, 
com mudanças frequentes de diretores e, 
em maior escala, de professores. 

Diante desses problemas, as secre-
tarias municipais de Educação são es-
senciais para apoiar e coordenar suas 
redes de ensino. Algumas pesquisas têm 
destacado, no entanto, dificuldades para 
articular essas duas estruturas educacio-
nais [1;55;54]. De um lado, diretores e 
professores reclamam da prevalência de 
uma gestão que vem de “cima para baixo” 
(top-down), gerando um relacionamento 
com pouco diálogo e que não aproveita 
o aprendizado organizacional produzido 
no universo escolar. De outro, como já 
mencionado, há muita descontinuidade 
administrativa nos governos locais e isso 
afeta a possibilidade de produzir capaci-
dades organizacionais para construir si-
nergias e relações de longo prazo com as  
escolas. 

Gestão por resultados

Definir metas
Utilizar os 

indicadores 
disponíveis

Identificar as 
causas do 

desempenho

Aprender 
como utilizar 
os dados das 

avaliações

Pensar plano 
de ação 

para engajar 
profissionais da 

educação
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2.3. Gestão de pessoas

A construção de capacidades estatais 
municipais na Educação tem como ter-
ceira dimensão a gestão de pessoas. 
Houve avanços importantes nos governos 
locais brasileiros em prol da maior profis-
sionalização da burocracia educacional, 
num processo iniciado com a Constituição 
de 1988 e reforçado por reformas, como a 
Lei 9.394, de 1996, conhecida como Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), e 
a criação do Piso Nacional do Magistério 
em 2008. 

Cabe recordar que até o começo da 
década de 1990 a maioria dos professo-
res alocados no plano subnacional não era 
concursada, e que a grande expansão do 
Ensino Fundamental realizada pelos muni-
cípios foi acompanhada pelo crescimento 
de um corpo docente selecionado de for-
ma pública, universal e profissionalizada, 
em contraposição ao patrimonialismo e 
clientelismo que vigorava antes, com de-
missões maciças de professores nos mo-
mentos de mudança de governo.

Neste processo de profissionalização, 
a maioria dos municípios criou planos de 
carreira aos professores [9], cuja escolari-
dade média também melhorou nas últimas 
décadas. Até a de 1990 havia uma grande 
parcela de docentes leigos (profissionais 
com menor habilitação pedagógica para o 
ciclo), fator que era um grande entrave ao 
desenvolvimento educacional brasileiro, 
especialmente para o alunado mais pobre 
[57]. Também houve um aumento dos fun-
cionários estatuários entre os gestores das 
secretarias, em um patamar pouco supe-
rior a 60% na média das municipalidades 
—um avanço importante, embora não indi-
que a construção de carreiras específicas 
para especialistas em educação. 

A maioria dos diretores de escolas 
municipais também é concursada, mas 

isso não significa que eles tenham presta-
do concurso para esse posto. Na verdade, 
na maior parte são docentes concursados 
que passam por um processo de indicação 
política em quase 70% dos casos, embo-
ra haja modelos variados de seleção. Es-
tudo do Itaú Social [36] mostrou que há 
uma grande variedade regional na maneira 
como são selecionados os diretores, com 
predomínio do modelo de indicação nos 
municípios das regiões Norte e Nordeste 
e nos estados de Santa Catarina e Minas 
Gerais, ao passo que o instrumento da 
eleição junto à comunidade escolar é mais 
frequente no Paraná, Rio Grande do Sul, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro e Rondônia, 
bem como na região Centro-Oeste. O caso 
de São Paulo é bastante singular, com pre-
domínio do uso de concursos para selecio-
nar os gestores escolares municipais. 

Mesmo com avanços importantes, 
ainda há problemas estratégicos no 
campo das capacidades da gestão de 
pessoas na educação municipal, a come-
çar pela grande desigualdade na distribui-
ção de docentes nas diversas áreas do co-
nhecimento em todo o território nacional, 
o que afeta a oferta educacional equâni-
me entre os municípios. Em estudo sobre 
a formação e alocação de professores no 
Brasil, o trabalho de Abrucio, Fernandes, 
Segatto e Burgos [11] indica que essa dis-
paridade é maior nas disciplinas de ciên-
cias naturais, inglês, artes e filosofia/socio-
logia. Trata-se de um obstáculo vinculado 
à formação de capital humano, muito con-
centrado em certas partes do país, e que 
não pode ser resolvido por cada governo 
municipal de forma isolada. 

Sempre haverá alguma disparidade 
na distribuição docente porque a maioria 
dos municípios —cerca de 70%— tem até 
20 mil habitantes, e não há como esperar 
que consigam formar em seus territórios 
os profissionais educacionais dos quais 
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necessitam. Para resolver esse problema, 
é fundamental fortalecer a articulação do 
tripé que ancora o processo formativo e a 
trajetória de carreira dos professores: uni-
versidades/faculdades, redes de ensino e 
escolas [2]. No modelo educacional brasi-
leiro esse tripé é mal articulado, o que gera 
dificuldades para uma alocação docente 
melhor e mais equitativa entre os municí-
pios do país. Por isso, é fundamental ter 
políticas nacionais, estaduais, macrorre-
gionais e mesmo de colaboração intermu-
nicipal em áreas contíguas para reduzir a 
distribuição desigual desses profissionais. 

Tal disparidade não elimina a neces-
sidade de um planejamento adequado do 
processo de seleção e desenvolvimento 
dos profissionais de educação em cada 
municipalidade. No entanto, não há ainda 
um diagnóstico mais amplo e preciso sobre 
a situação da política municipal brasileira 
para o professorado e gestores locais —
que indique qual deveria ser o tamanho e 
o tipo de oferta de profissionais atualmente 
e no futuro próximo e que leve em conta in-
clusive o crescimento das aposentadorias 
e a necessidade de repor esse contingente 
de professores e de outros atores educa-
cionais. 

A falta de um retrato global não impe-
de notarmos algumas questões problemá-
ticas. Há estudos de caso ou com abran-
gência de parte do território nacional que 
revelam fragilidades nas carreiras da bu-
rocracia educacional local, dos docentes 
e das lideranças escolares [54], além de 
enquetes com professores que dizem não 
receber a formação continuada adequada 
para dar conta dos desafios pedagógicos 
[59]. Existem ainda estudos que realçam o 
peso negativo da descontinuidade técnica 
e da indicação política dos diretores esco-
lares na maior parte das municipalidades. 
Neste último ponto, o estudo de Miranda e 
Pazello [44], abarcando o período de 2005 
a 2011, revelou que a rotatividade de dire-
tores teve um impacto negativo no desem-
penho dos alunos das escolas públicas 
brasileiras, chegando a afetar em média 
11 pontos na escala Saeb.  

Um diagnóstico mais geral deve real-
çar que, após a expansão e profissionali-
zação básica das últimas décadas, é fun-
damental ter uma visão sistêmica da 
gestão dos profissionais da educação 
nos municípios [9]. Isso implica ter um 
modelo que realize um conjunto de tare-
fas-chave, listadas no quadro a seguir: 

1. Perfil profissional 
desejado

Definição do quadro de professores necessários no curto, médio e longo prazo, segundo os 
ciclos educacionais, as especialidades disciplinares e os campos de saber

2. Articulação O tripé formado por centros formadores, redes de ensino locais e escolas deve ser 
articulado com políticas que ajudem os municípios a obter o melhor capital humano possível

3. Seleção dos 
professores

Seleção de profissionais que deem conta dos saberes, competências, habilidades e valores 
necessários aos desafios do século 21, o que envolve avaliá-los não só com provas e 
títulos, mas também em termos de capacidade de lecionar e de trabalhar coletivamente em 
uma escola

4. Seleção dos 
diretores/gestores 
Escolares

Seleção segundo um plano pedagógico prévio e de forma híbrida, combinando aspectos 
técnicos, de legitimação junto à comunidade escolar e de proposição de um projeto para a 
escola

5. Início da carreira 
docente

Construção de um estágio probatório formativo e avaliativo ao mesmo tempo, com um 
programa específico para os primeiros cinco anos de serviço, incluindo o uso de mentorias

6. Política de 
remuneração atrativa 
para docentes

Especialmente no início da carreira, mas também de longo prazo, com avanços salariais 
que combinem metas formativas individuais e desempenho na função
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7. Múltiplas 
possibilidades de 
progressão e atuação 
na carreira

Para que os professores não sejam apenas “auleiros” [45], deve haver um cardápio mais 
amplo de funções (mentores, coordenadores de área de conhecimento, lideranças de 
discussões pedagógicas formativas etc.) a fim de motivá-los a atuar nas várias tarefas do 
processo educacional escolar

8. Política de formação 
continuada docente

Realizada principalmente na escola, em articulação com a redes e centrada na prática 
escolar, mas com apoio contínuo da secretaria local e das lideranças escolares. Aumenta a 
motivação docente ao produzir um impacto positivo maior no aprendizado dos estudantes, 
sendo a reforma mais efetiva na mudança do comportamento dos professores

9. Tempo integral do 
professor em uma 
única escola

Dedicação docente a apenas uma escola em um mesmo período de tempo, o que permite 
o desenvolvimento das suas capacidades profissionais de forma mais plena e facilita tanto 
sua responsabilização quanto a criação de mecanismos efetivos de motivação

10. Carreira docente: 
formação e prática 
educacional como 
processo coletivo

A escola deve ser estruturada pelo trabalho coletivo e colaborativo dos seus profissionais, 
para haver um sentimento comunitário que oriente o ofício de professores e gestores [27].

da pandemia da covid-19 [3]. Neste novo 
contexto, a maioria das secretarias esta-
duais ganhou mais protagonismo junto 
aos municípios, em ações para atender ao 
regime de colaboração em termos de re-
distribuição de recursos e em programas 
pedagógicos, como na alfabetização e na 
implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Trata-se de um fenô-
meno emergente extremamente positivo, 
com chances de continuar produzindo im-
pacto favorável junto aos governos muni-
cipais daqui por diante, embora ainda seja 
preciso verificar nos próximos anos se a 
parceria estado-município vai se consoli-
dar como um aspecto hegemônico no fe-
deralismo educacional brasileiro.  

O lado positivo da colaboração com 
os governos estaduais não altera o fato de 
a redução do suporte federal aos municí-
pios aumentar as desigualdades territo-
riais na provisão de serviços educacionais. 
A União tem um papel redistributivo e de 
indução para criar capacidades estatais 
que não pode ser enfraquecido, ao custo 
de diminuir a equidade entre os governos 
locais [14]. 

A transformação das políticas educa-
cionais municipais também tem vindo de 
ações específicas dos municípios. Há uma 
ampla literatura que analisa inovações im-
plantadas por governos locais em todo o 

A gestão de pessoas é central no cam-
po educacional, mas deve-se ressaltar que 
todos os elementos de capacidade esta-
tal devem desaguar nos objetivos espe-
cíficos de cada política pública. Assim, há 
um quarto aspecto de capacidade estatal 
fundamental para a governança municipal, 
que é o vinculado à gestão da política pú-
blica em educação. 

2.4. Gestão de política pública em 
educação 

Neste campo, houve muitos avanços 
nos municípios desde a redemocratiza-
ção, com a criação ou fortalecimento de 
diversos programas de indução e apoio fe-
deral aos governos locais, em áreas como 
transporte, alimentação escolar, gestão es-
colar e, em especial, na questão pedagógi-
ca [63;15]. Os estados também fornecem 
políticas de ajuda aos municípios, mas 
essas políticas são muito heterogêneas e 
poucos governos estaduais conseguiram 
produzir programas com impacto local 
maior do que o das ações da União [53]. 

Este modelo federativo passou por 
uma mudança recente por conta de uma 
dupla crise ocorrida durante o governo Bol-
sonaro: o enfraquecimento do MEC como 
ator federativo ativo na colaboração com 
os governos subnacionais e o surgimento 



10

país, inclusive iniciativas que inspiraram 
programas federais como o Bolsa Família 
e o Programa Saúde da Família [25;37]. 
Essas inovações se caracterizam pela 
multiplicidade de temas e pela ampla dis-
paridade de condições e resultados entre 
as localidades [58]. 

Para ser possível pensar a inovação 
como algo mais perene, cujo mode-
lo possa ser difundido e adaptado em 
outras situações locais na federação 
brasileira, é necessário construir capa-
cidades estatais municipais que atuem 
sobre quatro aspectos: i) produção de 
um bom diagnóstico; ii) investimentos de 
longo prazo na qualidade da gestão de 
pessoas; iii) criação de condições de con-
tinuidade de programas com resultados 
satisfatórios; e iv) construção de políticas 
pedagógicas adequadas e bem implemen-
tadas. O caso mais conhecido de política 
educacional municipal inovadora, o de So-
bral, no Ceará [66], contém estes quatro 
elementos. O ponto mais específico das 
capacidades estatais da política pública 
relaciona-se às questões mais intrinseca-
mente pedagógicas.

Não é possível rastrear o conjunto de 
singularidades locais, mas se pode captar 
quais são as questões educacionais que 
vão ter mais impacto nas municipalidades 
nos próximos anos. Além de questões re-
lativas à infraestrutura e à gestão de pes-
soas —especialmente a formação, seleção 
e carreira dos profissionais de educação—, 
três temas vão ser centrais: a definição do 
lugar e da forma de atuação dos governos 
municipais nas etapas de ensino, a imple-
mentação das reformas curriculares e a 
reconstrução da política educacional pós-
-pandemia. 

Os governos municipais são os maio-
res provedores do Ensino Fundamental no 
Brasil, com larga predominância nos anos 
iniciais —84% das matrículas— e pou-

co mais de 50% da oferta nos anos finais 
[61;26]. Assim, o principal papel das muni-
cipalidades está no processo de alfabeti-
zação, de inserção das crianças na cultura 
escolar e de transição de quase metade 
dos estudantes para escolas de Ensino 
Fundamental 2, que são majoritariamente 
estaduais —o que implica em uma ação 
deliberada em prol da colaboração com os 
governos estaduais. Desenvolver capaci-
dades nessas tarefas pedagógicas e insti-
tucionais é peça-chave para o sucesso das 
políticas educacionais locais.

Os dados revelam que os governos 
municipais também têm aumentado, 
paulatinamente, seu papel nos anos fi-
nais do Ensino Fundamental. Trata-se 
de uma etapa que recebeu menos atenção 
das políticas públicas e dos estudiosos 
nos últimos anos, e que tem dois grandes 
desafios: um etário, pois os estudantes se 
encontram em uma fase ambígua, na qual 
não são mais crianças e estão se tornando 
adolescentes, só que ainda não pertencem 
a esta faixa etária; e outro pedagógico-cur-
ricular, já que no Fundamental 2 há a am-
pliação de disciplinas e do contingente de 
professores especializados. 

Para enfrentar esse duplo desafio, as 
secretarias municipais de Educação preci-
sam pensar em ações psicopedagógicas 
no âmbito da escola —o que pode ser fei-
to pelo coordenador pedagógico, mas não 
só. As secretarias também devem prepa-
rar seus docentes para trabalhar de forma 
mais integrada, reduzindo a dispersão de 
conhecimento, e criar formas de acompa-
nhar mais o alunado, em termos de acolhi-
mento e estruturação de projetos de vida 
que deem sentido ao ensino para essa fai-
xa da população. Cabe frisar que a distor-
ção idade-série no Brasil começa a crescer 
exatamente no Fundamental 2 e que os 
governos locais precisam ter políticas para 
evitar esse fenômeno perverso, antessala 
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da evasão escolar que cresce no Ensino 
Médio. 

De todos os desafios das políticas 
públicas educacionais locais, o maior 
está no início da vida escolar. As redes 
municipais são responsáveis por 99% da 
provisão das creches e da Educação In-
fantil [61;26]. Nessas etapas já existem 
grandes diferenças de cobertura escolar: 
no caso das creches, apenas 37% das 
crianças de 0 a 3 anos estão na escola, 
enquanto 94% das com idade entre 4 e 5 
anos são servidas pela Educação Infantil. 
A questão educacional tem maior comple-
xidade nessa fase da infância, exigindo 
docentes e currículos muito bem prepara-
dos para lidar com as crianças. Por essa 
razão, selecionar e desenvolver professo-
res e diretores, bem como ambientes es-
colares adequados para creches e para a 
Educação Infantil, serão tarefas centrais 
para o sucesso das políticas municipais de 
educação nos próximos anos. Essa é uma 
capacidade estatal que todo governo local 
terá de construir. 

O Ensino Médio é basicamente ofer-
tado pelos governos estaduais (96% das 
matrículas), mas os governos municipais 
também têm um papel importante nes-
sa etapa, principalmente com a reforma 
recente centrada na criação de diversos 
itinerários de ensino aos estudantes. Os 
municípios terão de mapear suas possibi-
lidades de capital humano para o conjunto 
das disciplinas e observar as potencialida-
des econômicas para o campo da educa-
ção profissional. Eis outra capacidade es-
tatal de política educacional que precisará 
ser desenvolvida.

Além das etapas de ensino, os municí-
pios terão de aprimorar suas capacidades 
de implementação da BNCC. Isso envolve 
formação continuada de professores, pro-
dução de material didático e adaptação do 
ambiente escolar a essa nova proposta cur-

ricular. É importante frisar que esse proces-
so não pode ser uma mera aplicação bu-
rocrática das novas diretrizes pedagógicas. 
Os governos locais devem aproveitar essa 
mudança institucional para fazer uma trans-
formação de longo prazo, pensando em for-
mar os indivíduos, cidadãos e profissionais 
que cada cidade precisará ter no futuro.

A implementação da BNCC deve, por-
tanto, visar um aprendizado mais amplo 
em termos de interdisciplinaridade. Esse 
aprendizado deve dialogar mais com a 
realidade das crianças e dos jovens, ter 
como alicerce o desenvolvimento indivi-
dual e coletivo dos estudantes e se basear 
mais na articulação dos saberes com as 
competências socioemocionais, atuando 
para que a escola funcione como espaço 
de deep learning (aprendizado profundo), 
conceito que hoje ancora as melhores ex-
periências educacionais do mundo [42]. 
Por meio desse modelo, a escola pode, a 
um só tempo, ser mais motivadora para os 
alunos e construir um ensino mais efetivo 
para a realidade do século 21. Assim, re-
formar o currículo educacional é criar 
uma escola que seja a alavanca do futu-
ro das crianças e jovens, o que torna a 
construção de uma agenda educacional 
a questão intertemporal mais relevante 
em cada localidade do território brasi-
leiro. É dessa forma que politicamente os 
secretários municipais de Educação de-
vem apresentar o tema à sociedade local.

Claro que o processo de reformulação 
curricular terá de ocorrer em um contex-
to muito desafiador, o do pós-pandemia. A 
grande maioria das redes municipais teve 
suas escolas fechadas na maior parte do 
tempo entre março de 2020 e dezembro de 
2021. Por conta da ausência do governo fe-
deral e dos custos elevados decorrentes da 
pandemia nas políticas de saúde locais, os 
municípios foram os que mais sofreram na 
federação brasileira. Vale ressaltar que 60% 
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dos alunos da Educação Básica estudam 
em escolas municipais e que quanto mais 
falhas e problemas ocorrerem na provisão 
desse ente federativo, piores são as conse-
quências para a educação como um todo.

O maior efeito da pandemia na área foi 
o aumento da desigualdade educacional, 
seja do ponto de vista territorial, seja do pon-
to de vista dos estudantes —especialmente 
na comparação entre alunos de escolas pú-
blicas e do ensino privado—, mas também 
em termos de outras desigualdades sociais, 
em particular a racial [65]. Um contingente 
de 5 milhões de crianças ficou sem qualquer 
acesso à educação presencial ou remota 
durante o ano de 2020, e 40% delas tinham 
entre 6 e 10 anos, faixa etária em que mais 
de 80% das matrículas são responsabilida-
de das redes municipais [65]. 

Em razão desse quadro, os governos 
locais terão de criar capacidades es-
tatais para lidar com o pós-pandemia, 
buscando recuperar o processo de 
aprendizagem dos alunos. Além disso, 
terão de acolher o alunado e famílias 
que perderam contato com a cultura es-
colar e tiveram perdas sociais enormes 
e apoiar docentes e diretores para que 
tenham condições de enfrentar esse 
momento de reconstrução. Será neces-
sário fortalecer a relação entre as secreta-
rias municipais de Educação e as escolas, 
criando uma governança mais colaborativa 
para lidar com duas necessidades funda-
mentais: acompanhar de modo contínuo 
e coordenado o processo de retomada in-
tegral das aulas e captar cotidianamente 
angústias, dificuldades e soluções produ-
zidas nas unidades escolares. 

2.5. Gestão Organizacional

O caminho para aperfeiçoar a política 
pública municipal de educação passa, ne-
cessariamente, pela construção de capa-

cidades estatais de articulação política 
e social, o quinto e último elemento do 
modelo analítico. Qualquer política pública 
depende da criação de formas de gover-
nança que ampliem e conquistem atores 
políticos e sociais para sua defesa e ex-
pansão. No caso da área educacional, o 
primeiro desafio no plano local é conven-
cer prefeito e vereadores sobre a relevân-
cia e centralidade da educação para a po-
pulação e, consequentemente, para seus 
respectivos projetos políticos. 

Além de competir com outros setores 
fortemente demandados pelos eleitores, 
como saúde e assistência social, a política 
educacional municipal enfrenta o desafio já 
apontado no início deste texto: em quase 
40% das municipalidades o orçamento da 
área não é controlado por ela própria. Por 
isso, é preciso realçar a centralidade da 
educação dando a ela empoderamento 
institucional. Essa articulação deve co-
meçar buscando o apoio de moradores e 
da elite local à agenda educacional. Um 
exemplo bem-sucedido é o Dia E (de edu-
cação), realizado pelas cidades que fazem 
parte do Arranjo de Desenvolvimento Edu-
cacional (ADE) da Chapada Diamantina, 
na Bahia, com a participação das lideran-
ças políticas dos municípios da região. Ao 
fim do encontro, que tem grande engaja-
mento da população, os políticos assinam 
um termo de compromisso com as deman-
das dos cidadãos no campo educacional 
[12;104].

A construção de capacidades relacio-
nais na educação municipal tem como força 
motriz o conceito definido aqui como Cola-
boração 360 graus. Trata-se de um modelo 
lastreado em duas perspectivas analíticas. 
A primeira vincula-se à visão de Michael 
Fullan e Joanne Quinn presente no livro 
Coherence [27], cujo mote é a necessidade 
de uma articulação sistêmica e colaborativa 
entre todas as organizações educacionais 
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e dentro da escola. A segunda relaciona-se 
com a realidade brasileira, originando-se do 
debate sobre o conceito de regime de cola-
boração presente na Constituição de 1988 
[1], que diz respeito à cooperação entre os 
três entes federativos (União, estados e 
municípios). Mais recentemente a premissa 
colaborativa foi estendida à cooperação in-
termunicipal [4;12], à governança multinível 
com várias organizações da sociedade, à 
articulação intersetorial e entre os próprios 
atores educacionais [7].

O modelo de Colaboração 360 
graus é mais bem descrito numa pers-
pectiva de “baixo para cima” dentro da 
dinâmica educacional municipal. Se-
guindo essa linha, os governos locais têm 
de construir a capacidade de ter escolas 
cujo funcionamento interno seja baseado 
no trabalho coletivo dos seus profissionais 
e na criação de um ambiente de confiança 
entre todos os membros da comunidade 
escolar, especialmente com e entre os alu-
nos. Por meio dessa lógica organizacional, 
há ganhos tanto no processo pedagógico 
como no clima escolar [67]. Trata-se do 
primeiro passo para fortalecer o paradigma 
colaborativo.

O segundo passo é fortalecer a relação 
entre as escolas e as famílias dos alunos. A 
literatura ressalta a importância desse rela-
cionamento na vida escolar dos estudantes, 
não só para seu desempenho educacional, 
mas também em prol da socialização e de 
um aprendizado mais amplo de competên-
cias. No entanto, sabe-se que assimetrias 
entre os dois lados originam conflitos. De-
sencontros entre os objetivos das unidades 
escolares e as condições e trajetórias de 
vida das famílias são bem comuns, espe-
cialmente em um país tão desigual, onde a 
maioria dos núcleos familiares possui baixo 
capital social prévio [46]. 

Nesse contexto, os governos munici-
pais precisam criar capacidades de atra-

ção e diálogo com os pais e mães dos 
estudantes, bem como ter programas de 
formação continuada e apoio a diretores e 
professores que contemplem a interação 
com as famílias. A ideia de colaboração 
escola-família, ressalte-se, não significa 
eliminar conflitos e só ter consensos abso-
lutos. Ela busca garantir espaços constan-
tes de articulação, cujo exercício contínuo 
aumenta a confiança e a sinergia entre as 
partes. 

O terceiro passo desse modelo de 
capacidade estatal relacional passa pela 
colaboração entre escolas. Experiências 
internacionais em países como Singa-
pura, Portugal e na província de Ontário, 
no Canadá, tiveram resultados positivos. 
Contudo, essa perspectiva colaborativa é 
rara no Brasil e tem sido obtida de forma 
mais indireta. Um exemplo é o Prêmio Es-
cola Nota 10, no Ceará, no qual as escolas 
com melhor desempenho só recebem a 
respectiva premiação se ajudarem as que 
tiveram desempenho pior, estabelecendo 
um profícuo modelo cooperativo [18]. Para 
além do modelo cearense, os municípios 
podem estabelecer parcerias contínuas 
entre escolas em diversos temas, como 
ingresso na carreira profissional, formação 
continuada, disseminação de inovações e 
boas práticas e busca de soluções conjun-
tas para problemas comuns.

O quarto passo na colaboração edu-
cacional passa por um maior entrosamento 
entre os setores de políticas públicas que 
atuam no mesmo território ou na mesma 
faixa etária escolar. Trata-se da interseto-
rialidade, fundamental nas políticas sociais, 
cujo sucesso depende da atuação integral 
a favor do conjunto dos direitos dos cida-
dãos e da articulação na gestão de temas 
que se afetam mutuamente [22;38;17]. O 
exemplo da educação é paradigmático 
sobre a importância da intersetorialidade. 
Primeiro, porque para crianças e jovens 
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a escola pode ser o equipamento público 
que catalisa o conjunto de direitos que elas 
possuem, abrindo portas para a intersec-
ção de serviços que garantem a igualdade 
de oportunidades e de desenvolvimento 
humano. 

Do ponto de vista operacional, a polí-
tica educacional depende da aproximação 
com as famílias, especialmente com aque-
las em situação de maior vulnerabilidade, 
o que torna necessário o diálogo constan-
te com a Assistência Social. É igualmente 
necessária a articulação com a Saúde, pois 
problemas sanitários mais amplos —como 
se constatou com a covid-19—, atrapalham 
o aprendizado dos alunos e a própria noção 
de bem-estar, pontos centrais para o pro-
cesso educacional. A violência também tem 
sido um problema que afeta as escolas e os 
estudantes, com mais força no Ensino Fun-
damental 2 e no Ensino Médio. É preciso 
que a educação tenha uma estratégia para 
reduzir o máximo possível o efeito desse 
fenômeno social sobre as unidades escola-
res. Por fim, a cultura e o esporte podem ser 
vistos como potencializadores do desenvol-
vimento infanto-juvenil em articulação com 
as políticas educacionais.

A capacidade estatal relacional vincu-
lada à intersetorialidade na educação diz 
respeito, em sua causa mais profunda, à 
necessidade de os governos serem mais 
coordenados, adotando formas de atua-
ção capazes de criar mais sinergia entre 
as políticas e de aumentar a eficiência e a 
efetividade de suas ações [49]. Construir 
essa capacidade estatal relacional ligada 
à intersetorialidade, aliás, não traria bons 
frutos apenas para a educação, mas tam-
bém para o conjunto das ações governa-
mentais de cada cidade.

O ciclo colaborativo tem outro elemen-
to fundamental na articulação dos governos 
locais com entidades da sociedade. As par-
cerias com universidades, organizações do 

terceiro setor, movimentos sociais e funda-
ções empresariais, bem como organismos 
internacionais, trazem subsídios importan-
tes para as secretarias municipais de Edu-
cação, em termos de conhecimento, apoio 
de capital humano e aporte de recursos. 

O fato é que parte das carências de 
capacidades estatais municipais pode ser 
suprida por colaborações com outras ins-
tituições. Esse processo tende a ser mais 
bem-sucedido se dois aspectos estiverem 
presentes. O primeiro é um planejamento 
da gestão das parcerias, para identificar os 
problemas e os ganhos que podem ser ob-
tidos com diferentes parceiros e construir 
estratégias mais amplas, não só ações 
pontuais. O segundo é atrelar esses pro-
jetos cooperativos de repasse de saber e 
de tecnologia de gestão educacional à bu-
rocracia local e aos policy-makers. Desse 
modo, o ganho relacional se transforma em 
um ativo permanente para as secretariais 
municipais de Educação, algo em maior ou 
menor medida acessível à maioria das pre-
feituras brasileiras.

O coração da governança colabora-
tiva dos municípios está no plano fede-
rativo. O processo de articulação intergo-
vernamental é peça-chave para o sucesso 
das gestões municipais. Primeiro, no plano 
vertical da relação com a União e com os es-
tados, por meio de instrumentos de redistri-
buição de recursos, apoio técnico e indução 
de políticas para fortalecer as capacidades 
estatais municipais [31]. Segundo, no plano 
horizontal, com os municípios se ajudando 
mutuamente na difusão de conhecimento e 
de boas práticas, bem como na defesa dos 
interesses municipais [12].

As conexões federativas verticais são 
muito relevantes para os municípios. Um 
avanço mais consistente e de longo prazo 
depende de um processo de institucionali-
zação do Sistema Nacional de Educação, 
com fóruns permanentes de diálogo, nego-
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ciações e deliberações entre os três entes 
federativos. Na verdade, trata-se da criação 
de uma comissão tripartite —com participa-
ção da União, estados e municípios— e de 
outras bipartites em todos os estados, reu-
nindo governos estaduais e municipais [8]1. 

Com base na experiência de outros se-
tores e no fracasso educacional causado 
pela falta de coordenação nacional do MEC 
durante a pandemia, é possível dizer que a 
criação do Sistema Nacional de Educação 
é fundamental para melhorar de forma mais 
equânime as capacidades estatais munici-
pais em educação no Brasil. Esse processo 
político vai depender da mobilização dos 
municípios para organizar a lógica federati-
va em prol dos governos locais. 

E aqui está o ponto que fecha o mo-
delo de Colaboração 360 graus da políti-
ca educacional: a articulação horizontal 
entre os governos municipais. Esse pro-
cesso ocorre de duas maneiras. 

Na primeira, há uma cooperação ter-
ritorialmente organizada para secretarias 
municipais de Educação realizarem ações 
conjuntas dentro de um espaço contíguo. 
Isso pode ocorrer, principalmente, via Ar-
ranjos de Desenvolvimento da Educação 
(ADEs), os quais têm crescido e ganhado 
importância na produção de melhores po-
líticas locais e, sobretudo, ao fortalecer a 
capacidade estatal das próprias municipa-
lidades de fazerem políticas educacionais 
[12]. Pesquisa realizada em 2020 com lide-
ranças municipais de 11 ADEs [41] revelou 
que a opção por um modelo de cooperação 
intermunicipal se dá por quatro razões: i) 
identificação de problemas, necessidades 

1   Outras políticas públicas, como de saúde e de assis-
tência social, já montaram essa lógica sistêmica e de 
democratização decisória da estrutura federativa, com 
resultados positivos para a construção de capacidades 
estatais municipais [29;16]. Interessante notar que as 
áreas governamentais que não têm sistemas nacionais 
de políticas públicas são exatamente aquelas nas quais 
as capacidades estatais municipais são menos desenvol-
vidas [26;32].

e desafios em comum; ii) estreitamento do 
relacionamento entre os Executivos muni-
cipais; iii) otimização de esforços; e iv) po-
tencialização de capacidades locais. Nes-
sa mesma pesquisa, os participantes dos 
ADEs ressaltaram que tais estruturas orga-
nizacionais blindavam a política educacio-
nal de interesses partidários de curto prazo 
e que, ademais, viam uma correlação direta 
entre regime de colaboração e qualidade/
equidade da educação pública municipal.

Os avanços trazidos por essas formas 
de cooperação intermunicipal na educa-
ção, no entanto, ainda são minoritários no 
território nacional. Em relação ao número 
de ADEs, apesar de crescente, é pouquís-
simo representativo [28] 2. Uma tarefa fun-
damental para fortalecer as capacida-
des estatais relacionais dos municípios 
é ampliar e solidificar as formas institu-
cionais de colaboração entre os gover-
nos locais3.

Uma segunda maneira de articulação 
intermunicipal é o advocacy de associa-
ções estaduais, regionais e nacionais de 
municípios, como a Confederação Nacio-
nal de Municípios (CNM), a Frente Nacional 
de Prefeitos (FNP) e a União Nacional de 
Dirigentes Municipais de Educação (Undi-
me), fundamentais na defesa das cidades 
e na disseminação de conhecimento [5]. 

A Colaboração 360 graus têm como 
objetivo fortalecer as capacidades estatais 
das secretarias municipais de Educação, 
que em sua maioria não conseguirão sozi-
nhas obter melhorias substanciais em tem-

2   Outra alternativa de articulação horizontal entre gover-
nos municipais são os chamados consórcios públicos 
vinculados à política educacional. Contudo, esta for-
ma de cooperação intermunicipal ainda ocorre em uma 
quantidade muito menor, comparativamente, a setores 
como saúde e meio ambiente [28].
3   Outra alternativa de articulação horizontal entre gover-
nos municipais são os chamados consórcios públicos 
vinculados à política educacional. Contudo, esta for-
ma de cooperação intermunicipal ainda ocorre em uma 
quantidade muito menor, comparativamente, a setores 
como saúde e meio ambiente [28].
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po razoavelmente rápido sem a ajuda de 
outras instituições. 

3. Breve nota final: uma visão 
estratégica das capacidades 
estatais

O balanço final deste policy brief apon-
ta cinco questões estratégicas para 
essa agenda ganhar maior importân-
cia e força no debate educacional, bem 
como na lógica política municipal. 

A primeira é que ainda há um espaço 
grande para pesquisas sobre capacida-
des estatais locais em educação, não só 
porque há várias questões pouco explora-
das pela literatura (inclusive algumas não 
tratadas neste texto), mas sobretudo em 
razão de haver a necessidade de se cole-
tar mais informações sobre governança e 
gestão das secretarias municipais de Edu-
cação. Como o avanço da política educa-
cional brasileira passa necessariamente 
pela melhoria das redes municipais, onde 
está o maior contingente de estudantes em 
escolas públicas, é essencial realizar novas 
investigações e montar bancos de dados 
que mostrem como os governos municipais 
organizam suas estruturas educacionais.

A segunda refere-se à necessidade de 
existirem políticas gerais de fortalecimento 
das cinco capacidades estatais em educa-
ção aqui estudadas, mas também é funda-
mental que seja apresentado um leque de 
reformas possíveis, uma vez que a situação 
dos municípios é muito heterogênea. Uma 
agenda educacional para os municípios pre-
cisa apontar vários caminhos reformistas, 
com prioridades e sequência de mudanças. 

A terceira questão estratégica relacio-
na-se com o seguinte argumento: as cinco 
capacidades, ainda que apresentadas de 
forma separada para fins didáticos, preci-
sam também ser vistas de forma sistêmica. 
Sinteticamente, isso significa que a articu-

lação entre as capacidades deve orientar 
a visão tanto do analista quanto do gestor 
educacional. Por exemplo, não é possível 
pensar em mudanças pedagógicas mais 
amplas sem melhorar a gestão de pessoas, 
do mesmo modo que as capacidades rela-
cionais são fundamentais para aportar re-
cursos e aprendizados que tornem as se-
cretarias municipais capazes de construir 
um modelo organizacional mais adequado. 

A quarta diz respeito à necessidade 
de entender que é preciso melhorar tanto a 
gestão quanto a governança das secreta-
rias municipais de Educação —isto é, não 
somente seus instrumentos e mecanismos 
administrativos e de política pública, mas 
também sua forma de relacionamento e 
organização junto aos atores e instituições 
que lhes afetam. Como mostra a literatura 
sobre o tema, capacidades estatais desen-
volvem-se como uma combinação de ele-
mentos técnicos e políticos. 

Por fim, em quinto lugar, a construção 
de agendas setoriais bem-sucedidas pas-
sa tanto por parcerias em uma lógica multi-
-level-government como por arranjos inter-
governamentais. Os municípios brasileiros 
precisam de apoio e cooperação para sair 
da situação presente, especialmente por-
que o Brasil é muito desigual territorial-
mente. Do mesmo modo, o sucesso de po-
líticas educacionais locais vai depender de 
profissionais qualificados e de lideranças 
que possam dar continuidade a processos 
de transformação necessariamente de lon-
go prazo. Sem investir em gestores edu-
cacionais e escolares, bem como nos do-
centes, haverá poucas chances de termos 
no futuro uma educação razoavelmente 
melhor do que a atual. 

É por essas razões que capacidades 
estatais municipais não podem ser medidas 
com viés de curto prazo. Elas representam, 
no fundo, o alicerce para o aprendizado e a 
evolução da política educacional municipal. 
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nais de Políticas Públicas e seus efeitos na 
implementação: O caso do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas). Revista Brasileira 
de Ciências Sociais, 35(102), pp. 1-23, 2020. 

15.	CALDERÓN, Adolfo Ignacio; RAQUEL, 
Betânia Maria Gomes; CABRAL, Eliane Spot-
to. O Prêmio Escola nota 10: meritocracia e 
cooperação para a melhoria do desempenho 
escolar. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas 
em Educação. [online], vol. 23, n. 87, pp. 517-
540, 2015.

16.	CENEVIVA, Ricardo. O nível de go-
verno importa para a qualidade da política 
pública? O caso da Educação fundamental no 
Brasil. Tese (Doutorado em Ciência Política) 
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